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16.27. ANEXO XXVII – Modelo – Análise de Riscos
	ANÁLISE DE RISCOS


OBJETO: indicar o objeto do estudo preliminar.
	Lei n. 14.133/2021
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
XXVII - matriz de riscos: cláusula contratual deﬁnidora de riscos e de responsabilidades entre as partes e caracterizadora do equilíbrio econômico-ﬁnanceiro inicial do contrato, em termos de ônus ﬁnanceiro decorrente de eventos supervenientes à contratação, contendo, no mínimo, as seguintes informações:
a)
listagem de possíveis eventos supervenientes à assinatura do contrato que possam causar impacto em seu equilíbrio econômico-financeiro e previsão de eventual necessidade de prolação de termo aditivo por ocasião de sua ocorrência;
b)
no caso de obrigações de resultado, estabelecimento das frações do objeto com relação às quais haverá liberdade para os contratados inovarem em soluções metodológicas ou tecnológicas, em termos de modiﬁcação das soluções previamente delineadas no anteprojeto ou no projeto básico;
c)
no caso de obrigações de meio, estabelecimento preciso das frações do objeto com relação às quais não haverá liberdade para os contratados inovarem em soluções metodológicas ou tecnológicas, devendo haver obrigação de aderência entre a execução e a solução predeﬁnida no anteprojeto ou no projeto básico, consideradas as características do regime de execução no caso de obras e serviços de engenharia;
Art. 22. O edital poderá contemplar matriz de alocação de riscos entre o contratante e o contratado, hipótese em que o cálculo do valor estimado da contratação poderá considerar taxa de risco compatível com o objeto da licitação e com os riscos atribuídos ao contratado, de acordo com metodologia predefinida pelo ente federativo.
[...]
§ 2º O contrato deverá refletir a alocação realizada pela matriz de riscos, especialmente quanto:
I
- às hipóteses de alteração para o restabelecimento da equação econômico-ﬁnanceira do contrato nos casos em que o sinistro seja considerado na matriz de riscos como causa de desequilíbrio não suportada pela parte que pretenda o restabelecimento;
II
- à possibilidade de resolução quando o sinistro majorar excessivamente ou impedir a continuidade da execução contratual;
III
- à contratação de seguros obrigatórios previamente definidos no contrato, integrado o custo de contratação ao preço ofertado.
DA ALOCAÇÃO DE RISCOS
Art. 103. O contrato poderá identiﬁcar os riscos contratuais previstos e presumíveis e prever matriz de alocação de riscos, alocando-os entre contratante e contratado, mediante indicação daqueles a serem assumidos pelo setor público ou pelo setor privado ou daqueles a serem compartilhados.
§ 1º A alocação de riscos de que trata o caput deste artigo considerará, em compatibilidade com as obrigações e os encargos atribuídos às partes no contrato, a natureza do risco, o beneﬁciário das prestações a que se vincula e a capacidade de cada setor para melhor gerenciá-lo.
§ 2º Os riscos que tenham cobertura oferecida por seguradoras serão preferencialmente transferidos ao contratado.
§ 3º A alocação dos riscos contratuais será quantificada para fins de projeção dos reflexos de seus custos no valor estimado da contratação.
§ 4º A matriz de alocação de riscos deﬁnirá o equilíbrio econômico-ﬁnanceiro inicial do contrato em relação a eventos supervenientes e deverá ser observada na solução de eventuais pleitos das partes.
§ 5º Sempre que atendidas as condições do contrato e da matriz de alocação de riscos, será considerado mantido o equilíbrio econômico- financeiro, renunciando as partes aos pedidos de restabelecimento do equilíbrio relacionados aos riscos assumidos, exceto no que se refere:
I
- às alterações unilaterais determinadas pela Administração, nas hipóteses do inciso I do caput do art. 124 desta Lei;
II
- ao aumento ou à redução, por legislação superveniente, dos tributos diretamente pagos pelo contratado em decorrência do contrato.
§ 6º Na alocação de que trata o caput deste artigo, poderão ser adotados métodos e padrões usualmente utilizados por entidades públicas   e privadas, e os ministérios e secretarias supervisores dos órgãos e das entidades da Administração Pública poderão deﬁnir os parâmetros e  o detalhamento dos procedimentos necessários a sua identificação, alocação e quantificação financeira.
Para deﬁnição de como alocar os riscos da contratação, a Equipe de Planejamento da Contratação deverá consultar as práticas realizadas no mercado e identiﬁcar o que geralmente é arcado pelos contratados e o que é arcado pelo contratante. 
Na análise de riscos, deve-se dispor de riscos adicionais para o imóvel objeto de seleção como: como: riscos com os custos da mudança do imóvel; à localização específica cujas características de instalações e de localização do imóvel tornem necessária sua escolha, quando se tratar de inexigibilidade de licitação; a aspectos técnicos, mercadológicos e de gestão que podem interferir na boa execução contratual.
Quanto ao Decreto nº 10.086/2023, em seu art. 186 ficou estabelecido que “Será realizado o gerenciamento dos riscos envolvidos em todas as etapas do processo da contratação” e que “O gerenciamento dos riscos poderá ser dispensado, mediante justificativa, nos casos envolvendo contratação de objetos de baixo valor ou baixa complexidade” (§2º do art. 186).



Tabela 1 - Tabela da Pontuação do Risco analisado.
	LEGENDA NÍVEL DE RISCO
Extremo
Alto
Médio
Baixo 
	PROBABILIDADE

	
	1
MUITO BAIXA
	2
BAIXA
	3
MÉDIA
	4
ALTA
	5
MUITO ALTA

	IMPACTO
	5 MUITO ALTO
	5
	10
	15
	20
	25

	
	4 ALTO
	4
	8
	12
	16
	20

	
	3 MÉDIO
	3
	6
	9
	12
	15

	
	2 BAIXO
	2
	4
	6
	8
	10

	
	1 MUITO BAIXO
	1
	2
	3
	4
	5


Matriz de calculo de Risco, sendo extremo: >15 a 20; Alto: >8 a 12; Médio: >3 a 6; Baixo: > 1 a 2.
Tabela 2 – Aplicação da tabela de risco (Exemplo)
	Seq.
	Riscos
	Possíveis causas
	Probabilidade
	Impacto
	Pontuação Final
	Controles/ Contingência
	Responsável

	1
	Ocorrência de caso fortuito/força maior que cause danos ao imóvel

	
	
	
	
	
	

	2
	Alienação do imóvel durante a locação
	
	
	
	
	
	

	3
	Encerramento do contrato antes do fim do prazo de vigência

	
	
	
	
	
	

	4
	Atraso no andamento do processo
	
	
	
	
	
	

	5
	Irregularidade fiscal do Locador
	
	
	
	
	
	

	6
	Não cumprimento do prazo para reforma
	
	
	
	
	
	

	7
	Não aprovação do projeto de incêndio e entrega do atestado do Corpo de Bombeiros
	
	
	
	
	
	

	8
	Definição ou dimensionamento inadequado da solução
	
	
	
	
	
	

	9
	Demora na análise do processo de contratação pelos setores envolvidos
	
	
	
	
	
	

	10
	Dificuldades na realização da pesquisa de preços, gerando atrasos na elaboração do laudo de avaliação e, consequentemente, na tramitação da contratação.
	
	
	
	
	
	

	11
	Dificuldades na realização da pesquisa de preços, gerando menor confiabilidade ao laudo de avaliação e possível distorção do preço do imóvel locado.
	
	
	
	
	
	

	12
	Rescisão do contrato, acarretando interrupção dos serviços prestados.
	
	
	
	
	
	

	13
	
	
	
	
	
	
	

	14
	
	
	
	
	
	
	

	15
	
	
	
	
	
	
	


DA IDENTIFICAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO
A Equipe de Planejamento, responsável pela elaboração deste Estudo Preliminar/Análise de Riscos, foi composta pelos integrantes a seguir identificados:
Responsável pela elaboração do Mapa de Risco:
Nome:
Assinatura:
E-mail:
Telefone:
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